
coNTRATO N" 198/2023

PROCESSO N'184/2023

MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO'

JAILSON POCIDONIO DA SILVA, NA

FORTIA ABAIXO.

Pelo presênte instrumento particular de aditamento ao contrato de locação quê Íezêm

entre si, de úm lado iiuNlciPlo DE ALÍO ALEGRE DO PINDARE/ÍÚA, âtravés da

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL' TRABALHO E

CIDADANIA DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ- PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV JOãO

xxltl. S/N - CentÍo, Alto Alegre do Pindare/i'A, CNPJ No 01'612 83210001-21'

dorâvante designada LOCATÁRIA, nêste ato representado respectivamente pela

Secretária Muni;ipal de Assastência Social, Trabalho e Cidadania' a Sra' ELzA MARIA

SANTOS DO NASCIiIENTO, bíasilerra, casada, portadora da Cédula de ldentidade

RG no 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no 844 413 803.-72' residentê nesta

cidade. e JAILSON POCIDONIO DA SlLvA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa

Fisrca n'. 606.325 79340 e RG no. O4OO19752010-6' neste ato denominado

LOCADOR. RESOLVEI\,I celebrar o presente CoNTRATO DE LOCAÇÃO DE lMÔVEL

PAMFINS RESIDENCIAIS' tocalizado - Vila Fufuca, s/n, Vila Fufuca' Alto Alegre do

P|NdATé/MA, VISANDO A CONCESSÃO DE BENEFICIO SOCIAL DE ALUGUEL

SoctAL.embeneficiodeEdmilsonBrazdeSouza,inscritanocadastroNacionalde
Pessoa Física no. 583.726.52449 e Portador do RG n' 5629808 em fece de

dêcorrência de desastre ou €lamidade pública, tendo em vista o Proc€sso

Administrativo no. í8t12023, Dispensa de Licitaçáo, ratiÍlcada pelo Ordenador de

õ""p"* 
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p"1es às disposiçóes constantes no art 24' inciso x e 26 da

Lei no 8.666/93. e suas alteraçóes, Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no

019/20 e art 10 § 2o, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindare - l'IA n'

021/20 sob as cláusulas e condiçóes seguintes

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

í.í Contratação reÍêrente Locação Social de imóvel de propriedade JAILSON

POCIDONIO DA SILVA em carátêr de beneficio social' destinados a

EDMILSON BRAZ DE SOUZA.

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE

IMÓVEL PARA FINS NÃO

RESIDENCIAIS QUE ENTRE SI

FAZEM, DE UM LADO, O MUNIC|PIO

DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,

AÍRAVÉS DA PREFEITURA

PáBina 1 de 8
à,;l*, =w

PréÍsitúrá Muíicipal d. Àlto Álogrê do Pindaré - MA

Áv. Joào lIlll. S/l Conl.o CEP §'65 398 000,
clPJ n'01 ô12 812/0001 21

sEcRETÀRlÀ ltuNtctPAL DE asslTÉNcla s ocll rRÂBÂlH0 E clDA0aNla



*.

PÍeÍerluia unicip.r dê Allo Areq.e do Pi.dâÍé - LÀ
Áv. Joào XXlll, s/n . cenrÍ0, cEP n" 65,!98.000,

C{PJ .' 01.612.I32,0001 2I
sEcREÍÀRiÀ ÍúUNrCrPÁL DE aSSrTÊNC Â §qEu- !iâLAlBA Io-ê-q-À-U-lA

CLAUSULA SEGUNDA _ OA VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigêncra do presentê contrato de locaçáo é de 06 (seis) meses' a

contar da assanatura do contrato, mediante a devida comprovação da ocorrência do

íato gerador do drreito ao benefício, podendo ser prorrogado por igual período, ou,

enquanto perdurar a situaçâo de risco ou vulnerabilidade social do beneficiário,

condicionada a prorrogaÇão do benefício à emissão de pareceí técnico, nos termos do

que estabelece a Lei Municapal de AIto Alegre do Prndaré - MA n" 019/20 e art. 10 § 2',

inciso lV, do Decreto irunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021/20, observadas,

em tudo, âs disposiçôês dos adigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data fixâda como termo da vigéncia

do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locação por tempo indeterminado, nas

condições ajustadas - conforme disciplina o art 56 da Lei 8245, de'18/10/1991 -

consrderaÊse-ão, entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou

da notificaçáo do LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de

outras pendências, dêsde que esteja eíetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto nào se

entenderá como renovaçâo ou modiÍicação de qualquer clausulâ deste contrato.

CLAI,JSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUÊL

3.'l - O valor global do presentê Contrato e de R$'1.500,00 (mil e quinhentos reais),

â ser pago em 06 (sei9) parcelas mensais do R$ 250,00 (duzentos e cinquenta

reais), cujo pagamento o LOCATÁR|O se compromete a trâzeÍ até o décimÔ dia do

mês subsequente ao mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR mediante â apresentaÉo da respectivâ

fatura ou recibo. elaborados com observância da Legislaçáo em vigor' e pago até o 6o

(sexto) dia útil do mê§ §ubsequente ao venciclo, creditado em conta do LOCADOR,

qual seja BANCO NEXT -AG:7615-5 CONTA: 0479349-8

3.3- Quando da ocorrência de eventua,s âtrasos dê pagamênto provocados

exclusivamente pela Adminlstraçáo, o valor dêvido deverá ser acrescido de

compensação fananceira, cura apuração se fará desde a data de seu vencimento áté a

data do efetivo pagamento em que os juros de mora sêrão calculados â taxa de 0 5%
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Prêfeirúra Mun cipal de Álto alêgro do Pindâré - ilÂ
Áv Joáo XXlll s/[ cenlro, cEP n" 65.398 000,

CNPJ o' 01.612.I32í0001 2I
SECRETARIÀ I{UNlCIPÀL DE ÂSSI'!ÉIICIÀ SOCIÀ, TRABÂLHO E CIOADANIÀ

(meio por cento) ao mês. ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das

seguintes Íórmulas:

| = (T)U100/365)

Élú = lx N xVP. onde:

I = indice de compensaÉo financeira'

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

El\4 = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista parâ o pagamento e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valoí das Parcelas em atraso.

CLAUSULA OUARÍA . DO REAJUSTAMENTO

4,í - O presente Contrato poderá' por acordo entre as partes' ser reajustado

anualmente, na forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuado que as paÍtes

utilizarão, para tal fim, o valor encontrado pela variação nominal do índice de varraÉo

do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre negociação

obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei n' 8'245/1991

preservando-se, semprê, o valor compatível com o de mercado conforme exige o

inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93

CLAUSULA OUINTA . OO GESTOR DO CONÍRAÍO

5.1 - A Secretaria Munlcipal que motivou o presente contrâto' designará o gestor do

contrato, que será o responsávêl pelo acompanhamento/supervisão do fiel

cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as providências cabivêis e

necessárias paÍa a manutençáo da regularizaçáo na prestação dos serviços

credenctados.

5.'l.l - O Gestor do Contrato anotará em registío próprio todas as ocorréncias

relacionadas com a execuçáo do contrato, determinando o que for necêssário à

regularizaÇáo das faltas ou defeitos observados

5,'1.2 - As decisóes e providências que ultrâpassarem a competência do representante

deverãosersolicitadâsaseussuperioresemtempohábilparaaadoçãodasmedidas
convenientes.
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Prelellur. líuíiciprl de Àrto Âl09re do Pind.ré _ xÀ
Av João xxlll, SrN. centro, cEP n" 65.3t8_000,

CNPJ n' 01 612 832/0001'2I
SECREÍÂRIÀ iTUNICIPAL DE ASSIÍÊNCIÁ SOCIÂ, TRÂBÀLIIO E CIDÀDÀIIiÀ

5,'1.3 - Além das âtividades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem

como em seus anexos, sáo atribuiçóes do Gestor do contrato:

a)

b)

c)

lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de

examinar ou verificar se suâ execução obedece às especificaçóes técnicas

de matêriais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais

obrigaçõês do contrato;

Organizar de forma sistemática todas as lnÍormag6es pertinentes aos

processos que ênvolvem a obra: projetos, licitação' contrato' mediçóes,

cronogramas fisico-financeiros previstos e realizados, aditivos,

reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como construido (As

Built), termos de recebimento provisório e definitivo e devoluçáo de

cauções, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informaçõês gerenciais

em caso de obra;

d) Aferir as mediçóes dos serviços executados que deverão ser

acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas memóÍias de

cálculo;

Solicitar. formâlmente, â contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçôes'

justifrcativa técnaca respectiva e com base na mesma, formar juízo dê valor

desses eventos e encamanhar a documentação necessária para instância§

supenores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos

Comunicar a instancias superiores qualquer inÍraçáo Çometida pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de

LicitaÇôes a Íim de que as medidas legais cabiveis possam ser aplicadas'

Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRôNoGRAMA Flslco-FlNANcElRo apresentado anexo a estê

instrumento. consaderando que a execução de cada serviço/etapa sera

aferido, em cada mediçâo, consoante CRONOGRAÀ/IA

FISICOFINANCEIRO, previamênte apÍovado e quê a aferição dos prazos

se dará mediante a comparâçâo entre o valor total da etapa prevista no

cronograma Íisico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise

(caso exista).

e)

s)

,À,
Aal,*n
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Àlâ9.o do Prndaré - [A
XXlll, S/N .Crnr.o, CEP r'65.198.000,
CNPJ n" 0 1 . ô 1 2 . 8 3 2 I 0 0 0 1 . 2 1

sEcRETÁRrÁ MUNlctpÁ! oE ÂssrÍÊilcrÂ socrÁ. rRAaÁLx0 E cIDADÁrlla

5.3 - O acompanhamento, o controle, a Íiscalização e avaliação de que trata este itêm

não excluem a responsabilidade da Contratada e nem conÍere à Contratantê

responsabilidâde solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades

ou danos na execução dos serviços contratados.

5.4 - A CONTMTANTE se reserva o direito de reieitaÍ, no todo ou em parte, os

serviços ora contratados, prestados em desâcordo com o presente Contrato e o Edital

que o originou.

5.5 - Â Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada à

Secretaria lvlunicipal Planeiamento, Orçamento e Gestão, será responsável pelo

acompanhamento e fiscalizaçáo na e)(êcução dos serviços contratados, auxiliando o

gestor do contrato no fiel cumpímento do objeto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.í - O LOCATÁR|O reconhece recêber o imóvel, objeto do presente contrato, em

perfeitas condiçôes de uso, ficando à custa do LoCATÁR|O, os reparos e obras que

venhâ a necessitar o imóvel, mantendo'se êm perfeito estado dê conservação,

obngândo-se â restituFlo nas mesmas condiçóes que o recebêu' sâlvo as

deterioraçôes decorrentes do seu uso normâ|, de acordo com as determinaçôes do

art 23 inciso lll. da Lei n'8.245, de '18 de outubro de 1991

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.í - E de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relatives âo

consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de serviços teleÍônicos, taxa de lixo, bem

como quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público,

que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utillzação do mesmo-

7.2 - Ê. de inteira e exclusiva responsabilidâde do LOCAÍÁRIO, o pagamento das

despesas relativas aos tributos e emolumentos que não sê enquadrêm no que dispôe

â Cláusula anterior. e que incidirêm ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do

prêsente contrato de locação

À.r
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Preleiturâ lltunicipal dê Állo ÁlegÍê do PindaÍé _ MÀ
Áv Joáo lXlll S/N Centro. CEP n" 65.398 000

cN PJ no 01.612.032/0001 21

sEcRÉ1AttÁ MllNtcildl oE asslTÉNclÀ s0clÀ TRÀBALi{0 E Cl0À0ÀtllÁ

7.3-É tambem de

em caso de danos
responsabilidade do LocATÁRlo
ao mesmo quando de sua entrega

o encargo de reformar o imóvel

AO LOCADOR,

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locação, não poderá

ser modificada, podendo, entretanto, o LOCATÁRlO, promover as adaptaçôes na sua

parte intêrna, que julgar necessária, desde que estas não comprometam a estrLltura e

segurança do imôvel, com prévia anuência, por escrito, do LOCADOR ou seu

representante legal, para esse fim constituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.í - O LOCAÍÁRiO poderá executar todas as obras, modificações ou benÍêitorias

sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do

imóvêl estivêr comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

continuação do presente contrato de locagáo. As benfeitorias necessárias quê forêm

exêcutadas nessas situações serâo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizávêis e permitêm o

exercício do direito de retençáo.

9.3- As benÍeitorias voluptuárias serão indenizáveis, caso haja prévia concordância do

LoCADOR. Caso náo haja concordância na indenizaçáo, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO. finda a locaÇáo, desde que sua retirada não afête a estrutura ê a

substância do imóvel.

9,4 - Caso as modiÍicaçôes ou adaptações Íeitas pelo LOCATARIO venham causar

algum dano ao imóvel, durante o periodo de locação, esse dano deve seÍ sanado às

expênsas do LocAÍÁRlo.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAçÃO ORçAMENÍÁRIA

10.'l - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais êncargos coírêrão

á conla da sêguinte dotaÇào orÇamentána.

-\x
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P.ocesso n:
Ru btiêe:

PreÍoilúr. tltunicipsl dê Âlto Âlo9re do Piídaró _ ilÂ
Àv. Joào xxlll, S/N. c.nlro, cEP n'65.396'000,

CIPJ n' 01 612,832/0001_21
SECREÍÂRIÀ IÚUNIC PAL D! ÂSSITÉNCIA SOCIÀ' ÍRA8ÂLHO Ê CIDÁDÁN]A

02 PODER EXECUTIVO O9,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

TRABALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTMÇÂO GERAL

0106 DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 2O54,OOOO IVANUÍ. E FUNC,

DA SECRETARIA 3390,36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

FiSICA

CLAUSULA DECIii|A PRIi'IEIRA - DA VISÍORIA DO IMóVEL

í1.í - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente

contrato de locaçâo quando achar conveniente' desde que faça em horário compativel

com o funcionamento do órgão ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou em paíe

ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as tornem privativas'

ou as que pela naturêza das atividâdes nelas desenvolvidas recomendam acesso

reservado a determinados servidores

í í.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do imóvel

objeto do presente instrumento ou quem for por este designado, acompânhará o

fóCloOn ou quem for por êste designado, acompanhará o LoCADoR ou quem for

por este designado no exercício desse direito.

cLÂusuLA DÉctMA sEGUNDA - oA RÉsclsÂo Do coNTRATo

12.1 - Durante o prazo estipulado para a duração do contrato'

LOCADOR reaver o imóvel alugado (art.4" da Lei n' 8'245/91)'

12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço

dêcorrência de motivos súpervenientes, rescindir o presente contrato'

ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) d'as'

náo poderá o

público ou em

sem qualquer

cLAUSULA DÉcltúA TERCEIRA - oA PUBLICAçao

13.í - Este contrato sêrá publicado em extrato, no Diário Oficial do Município dê Alto

Alegre do Pindare, correndo as despesa§ por conta do LOCATÁRIO' no prazÔ de âté

20 (vinte) dias úteis após sua assinatura'

\i
_ )rl,t!4./Y)
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Prslo turâ Munidip.l do Àlto Àloqro do Piíd.ró - lllÂ
Àv Joáo XXlll. Srtl -Cêntro, CEP n" 65.39E 000,

CNPJ n' 0L612 832/0001'21
SECREIARIÀ IíUNICIPÁL DE ASSITÊNCIA SOCIA, ÍRAAÁLHO E CIDÁDÀI{IA

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.'t - Fica eleito o FoÍo da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo Municipio

de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, pÔr mâis

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do prêsente instrumênto

E, por estarem âssim JUStas, acertadas e contratadas, após lido ê âchâdo

conforme, as partes, por seus representantes legais, firmam o presente instrumênto

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efelto, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevem

Alto Alegre do Pindare - MA, 17 de abril de 2023

Secretáia Municipal de Asslstércia Socra/

LOCATARIA

JAILSON POCIDONIO DA SILVA
LOCADOR

TÊSTEMUNHAS:

Nomêl
CPF:

Nomel

CPF,
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